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Veda a nomeação ou contratação, para determinados cargos e
empregos  públicos,  de  pessoa  condenada  pela  prática  de
crime de maus-tratos contra animais e dá outras providências.

0   PREFEITO   DO   MUNICÍPIO   DE   JACAREÍ,    USANDO   DAS
ATRIBUIÇÕES   QUE   LHE   SÃO   CONFERIDAS   POR   LEl,   FAZ
SABER    QUE    A    CÂMARA    MUNICIPAL    APROVOU    E    ELE
SANCIONA E  PROMULGA A SEGUINTE  LEl:

Art.1° Fica vedada a nomeação para qualquer cargo, emprego ou

função pública no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e lndireta, de pessoa que

tenha  sido  condenada   por  crime  de  maus-tratos  de  animais  silvestres,   domésticos  ou

domesticados,  nativos ou exóticos,  previstos na  Lei  Federal  n° 9.605,  de  12 de fevereiro de

1 998 .

Art. 2° A vedação prevista nesta Lei incide a partir da condenação

transitada em julgado, perdurando seus efeitos até o cumprimento integral da pena.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

€âm`-àra Municipal de Jacareí, 26 de fevereiro de 2o25.

PAUL0 Luis SANTOS
(_?_:uli#éoãfd:nFF
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DE 0LIVEIRA

2o Secretário



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACA
PALÁCI0 DA LIBERDADE

JUSTIFICATIVA

Temos  a  honra  de  submeter  à  apreciação  desta  Casa  Legislativa  o  presente

projeto de  lei,  que tem  por objetivo vedar a  nomeação,  no âmbito da Administração  Pública

Municipal  Direta  e  lndireta,  de  pessoas  condenadas  pela  prática  de  crime  de  maus-tratos

contra  animais.  A  medida  proposta  busca  garantir  que  aqueles  que já  atentaram  contra  a

integridade e o bem-estar animal não possam ocupar cargos, empregos ou funções públicas.

Ressaltamos que esta proposta tem origem no louvável projeto de lei apresentado

pela   então   Vereadora   Sônia   Patas   da   Amizade,   que   foi   aprovado   nesta   Casa,   mas

posteriormente  vetado.  Diante  da  importância  da  matéria  e  da  necessidade  de  reforçar  a

proteção aos animais em  nosso município,  realizamos modificações em  alguns dispositivos

da proposta original, visando garantir sua viabilidade jurídica e possibilitar sua transformação

em lei vigente.

A proteção e o respeito aos animais são valores fundamentais em uma sociedade

ética e evoluída. A Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, já prevê sanções para os

crimes   ambientais,   incluindo   os   maus-tratos   contra   animais   silvestres,   domésticos   ou

domesticados, nativos ou exóticos. No entanto, é necessário avançarmos na aplicação dessas

normas, assegurando que o poder público não acolha em seus quadros pessoas que tenham

cometido tais crimes.

0  presente  projeto  determina  que  a  vedação  à  nomeação  incida  a  partir  da

condenação transitada  em julgado,  perdurando até o  cumprimento  integral  da  pena.  Dessa

forma, a restrição se mantém proporcional e compatível com os princípios constitucionais, ao

mesmo tempo em que reforça a idoneidade e a moralidade administrativa.

Além  disso,  esta  iniciativa  reforça  a  necessidade  de  políticas  públicas  efetivas

voltadas   ao   bem-estar  animal   e   à   conscientização   sobre   a   responsabilidade   ética   da

administração  pública.  lmpedir que pessoas com  histórico de maus-tratos ocupem cargos

um passo essencial para garantir que esses sere§A7fflneráveis sejam tratados com o resdp'eito

e a dignidade que merecem.                                 /'/`                                  ..     /``
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Acreditamos que a aprovação desta  proposta  representa  um avanço significativo

para  o  município,  reafirmando o  compromisso desta  Casa  com  a ética,  a transparência e a

proteção dos direitos dos animais.

Portanto,  contamos  com  o  apoio  dos  nobres  vereadores  para  que  possamos

transformar este importante projeto em realidade.

Câmara Municipal de Jacareí, 26 de fevereiro de 2025.

PAULO Líuís SANTOS
(Paulintió dó Esporte)
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente: PLL n° 018/2025 - Projeto de Lei do Legislativo.

Autoria   do   projeto:  Vereadores   Paulinho   do   Esporte,   Maria  Amélia,   Netho  Alves,   Hernani

Barreto,  Siufarne,  Marcelo  Dantas,  Juex  Almeida,  Daniel   Mariano,  Paulinho  dos  Condutores,

Valmir,  Gabriel  Belém  e  Flavinho.

Assunto do projeto: Veda a  nomeação ou contratação,  para determinados cargos e empregos

públicos,  de  pessoa  condenada  pela  prática  de  crime  de  maus-tratos  contra  animais  e  dá

outras providências.

PARECER N° _.1 /2025/SAJ/RRV

Ementa:    Proj.eto    de    Lei    Municipal.    Veda    a

nomeação  ou  contratação,   para  determinados

cargos     e     empregos     públicos,     de     pessoa

condenada   pela   prática   de   crime   de   maus-

tratos  contra  animais  e  dá  outras  providências.

Art.  30,1,  CF.  Possibilidade.

1.         Im RELATÓRIO

1.        Trata-se   de   Projeto   de   Lei,   de   autoria   dos  Vereadores   acima

mendonados, pdo a/uaJ se busca vedar a nomeação ou contratação.  para determinados

cargos e empregos públicos, de pessoa condenada pela prát.ica de crime de maus-tratos

contra animais.

2.        Na  Mensagem  que  acompanha  o  texto  do  projeto,  os  autores
•iriormaim aiue a .rmenSào é contribuir .r)ara a _r]revenção aos maus-tratos contra os animais.

11.        DA FUNDAMENTAÇÃ0

1.         O  art.  30,  inciso  l,  da  constituição  Federal  autoriza  o  Município  a

Ieaislarsobreassuntosdeiní_e_re_s_s_e_ko_sa!.

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-901
Site: ~.jacarei.sp.leg.br &.
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCI0  DA LIBERDADE

SECRETARIA  DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

2.        A  matéria  elencada  no  presente  PLL  não  se  encontra  no  rol  do

an. 40 da L!éi Orgàrica do Muricjüio -UOM, não sendo de iniciativa exclusiva do Prefeito

3.        Quanto  ao  mérito  do  presente  PLL,  não  cabe  a  esta  Secretaria

fazer qualquerjuízo de valor e conceder a sua opinião.

4.        Portanto,   não   vislumbramos,   .oo/  o/i},   qualquer   impedimento

para  a  regular tramitação legislativa.

5.         Destacamos   que   a   Lei   Municipal   n°   6.226/2018   foi   declarada

constitucional,  após ADL estando em vigor.  Referida  normativa traz regras gerais a  respeito da

investidura em cargos e funções públicas municipais.

111.       DACONCLUSÃ0

1.        Salientando   que   não   cumpre   a   esta   Secretaria   de   Assuntos

Jurídicos   a   manifestação   sobre   o   mérito   da   proposta,  j.ulgamos   que  ela  A£Ég  apresenta

impedimentos  para  tramitação,  motivo  pelo  qual  entendemos  que  o  projeto  es£á qpúo a  ser

apreciado pelos Nobres Vereadores.

2.         Para aprovação do  presente  pLL é  necessário  o voto favorável  da

maioria simples dos membros da Câmara, em fzmr7o ú»/co dre dx.sc«ss:a~o e yofaça~o.

3.        A    propositura    deverá    ser    submetida    às    Comissões    de:    a)

Constituição e Justiça e b) Defesa do Meio Ambiente e dos Direitos dos Animais.

4.       E:steé o parec;ei, opinativoe não vinculante.

5.         À secretaria  Legislativa,  para  prosseguimento.

Jacareí, 26 de fevereiro de 2025

CONSULTORJURIDICO-LEGISLATIVO

OAB/SP N° 235.902

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-901 Fone:
Site: www.jacarei.sp.leg.br
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LEI  N9  6.226/2018

Dispõe sobre regras gerais de  moralidade administrativa  para  investidura
dos agentes públicos no âmbito da Administração Púb[ica Direta e lndireta
do  Município de Jacareí, e estabelece situações impeditivas a  nomeação,
nos termos em que específica.

A  VEREADORA  LUCIMAR  PONCIANO  LUIZ,   PRESIDENTE  DA  CAMARA  MUMCIPAL  DE  JACAREl,  DE  CONFORMIDADE  COM  0  §  79  DO

ARTIGO  43  DA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO  DE  JACAREÍ,  FAZ  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  APROVOU  E  ELA  PROMULGA  A

SEGUINTE  LEl:

•] Nos  atos  de  qualquer  nomeação  ou  designação  para  cargo efetivo,  comissionado  ou  mesmo  função,  no  âmbito de  toda  a

Administração Pública  direta e indireta, a autoridade competente deverá observar,  como regra geral,  os seguintes preceitos:

a)  moralidade  administrativa;

b)  eficiência;

c) probjdade,.

d)  idoneidade dos agentes públicos;

e) supremacia do interesse  público;  e

f) vedação ao nepotismo.

HHr= Fica vedada  a  nomeação, designação ou  contratação a cargo efetivo, comissionado ou  mesmo função,  no âmbito de toda  a

Administração Públjca direta e indireta, àqueles que estejam enquadrados nas seguintes hipóteses:

1 -os que tenham contra sua pessoa  representação julgada  procedente  pela Justiça  Eleitoral, em decisão transitada em i.ulgado

ou  proferida  por  órgão  colegiado,  em  processo  de  apuraçãci  de  abuso  do  poder  econômico  ou  político,  desde  a  decisãc)  até  o

transcurso do prazo de 8 (oito) anos;

11   -   os   que   forem   condenados,   em   decisão   transitada   em   julgadc)   ou   proferi.da   por   órgão   judicíal   colegiado,   desde   a

condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito)  anos após o cumprimento da pena,  pelos crimes:

LEI  N9 6.226/2018

a)  contra  a  eccmcimia  popular,  a fé  pública,  a  administração  pública  e  o patrimônio  público;

b) contra o patrimônio privaclo, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na  lei que regula a falência;

c) contra  o  meio ambiente e a saúde pública;

d)  eleitorais,  para  os  ciiiais a  lei  comine  pena  privativa  de liberdade;

e) de abuso de autoridade,  nos casos em que  houver condenação à  perda do cargo ou à  inabilitação para o exercício da função

pública;

f) de lavagem ou ocultação de bens,  direitos e valores;

g) de tráfico de entorpecentes e drogas afi.ns, racjsmo, tortura, terrorismo e hedjondos;

h) de redução à condição análoga à de escravo;

i)  contra  a  vida  e  a  dignidade sexual;  e

j) os que forem  praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando,

111  -os  que  forem  declarados jndignos do  oficialato,  ou  com  ele  incompati'veis,  pelo  prazo de 8  (olto)  anos;

lv -os que tiverem suas contas relativas ao exerci'cio cle cargos ou funções  públicas rejeitadas por irregular.idade insanável que

configure  ato  doloso  de  Ímprob.idade  administrativa,  e  por  decisão  irrecorri'vel  do  Órgão  competente,  aplicando-se  o  disposto  no

inciso  11 do art.  71 da  Constituição  Federal,  a todos os  ordenadores de  despesa,  sem  exclusão de  mandatários que  houverem agido

nessa condição,  desde a decisão até o transciirso do prazo de 8 (oito) anos;



V -os detentores de cargo na Administração Pública  direta, indireta,  que beneficiarem  a sl  ou a terceiros,  pelo abuso do poder

econômico ou  poli`tico, que forem  condenados em  decísão transitada em julgado ou  proferida  por órgão judicial colegiado,  desde a

decisão até o transcurso clo prazo de 8 (oito) anos;

Vl  -  os  que  forem  condenados,  em  decisão  transitada  em  julgado  ou  proferida  por  órgão  colegiado  da  Justiça  Eleitoral,  por

corrupção eleitoral, por captação ili'cita de sufrágío, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha

LEI  N9  6.226/2018 -Fls.  03

ou  por conduta vedada  aos agentes públicos em  campanhas eleitorai.s que impliquem cassação do  registro ou  do diploma, desde a

decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos;

Vll  -os  que  forem  condenados  à  suspensão  dos  direitos  políticos,  em  decisão transitada  em julgado  ou  proferida  por  órgão

judjcial colegiado,  por ato doloso de  improbidade  admi.nisti'ativa  que  importe  lesão ao patrimônio público  e enriquecímento ili'cito,

desde a condenação ou o trânsíto em julgado até o transcurso do  prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena;

Vlll   -  os  que  forem  excluídos  do  exerci'cÍo  da  profissão,  por  decisão  sancionatória  do  órgão  profissional  competente,  em

decorrência  de infração éti-co-profissional  relacionada  com função do cargo a ser nomeado,  pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da

decisão;

lx -  os  que fc)rem  demitidos  do  serviço  público  em  decorrência  de  processo  administrativo  ou judicíal,  pelo  prazo  de  8  (oito)

anos, contado da decisão;

X  -  a   pessoa  física  e  os  dirigentes   de   pessoas  juri'dicas  responsáveis  por  doações   eleitorais  tidas  por  ilegais   por  decisão

transitada em julgado ou  proferida  por órgão colegiado da Justiça  Eleitoral,  pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão;

§  19  A  vedação  prevista  no  inciso  11  do  art.  29  não  se  aplica  aos  crimes  culposos,  àqueles  defi.nidos  em  lei  como  de  menor

potencia` ofensivo, nem aos crimes de ação penal privada.

§  29  A  nomeação  de  servidor  comissionado  que  seja  parte  em  processo  administrativo  ou  judicial,  na  condição  de  réu  ou

símilar,   fíca   condicionada   a   devi.da   justificativa   da   autoridade   nomeante,   observada   a   gravidade   da   conduta   Ímputada   ao

interessado,  bem como aos preceitos estabelecidos pelo artigo  19 desta  Lei.

ufiE=

edição.

!T„t   `..    `

Todos  os  atos  efetuados  em  desc)bediência  às  vedações  previstas  nesta  Lei  serão  considerados  nulos,  a  partir  de  sua

Cabei.á  ao  Poder  Executivo  e  ao  Poder  Legislatívo,  de  forma  individualizada,  a  fiscalização  de  seus  atos  em  obediência  à

presente  Lei,  com  a  possibilidade  de  requerer  aos  órgãos  competentes  informações  e  documentos  que  entenderem  necessários

para  o cumprimento das exigências legais.

LEI  NQ  6.226/2018  -Fls.  04

uE'   E,[ 0   nomeado   ou   designado,   obri.gatoriamente  antes  da   investidura,  terá   ciência   das   restrições   previstas   nesta   Lei   e,

declarará,  por  escrito,  que  não  se  encontra  inserido  nas  hlpóteses  de  vedação  previstas  no  art.  29  da  presente  Lei,  sob  pena  de

responsabilídade penal, administrativa e cível, conforme o caso.

H=m Deverão as respectivas autoridades  competentes pela  nomeação,  designação ou  contratação,  no âmbito da Administração

Pública direta e  indireta, tomar todas as medidas cabíveis para  as devidas responsabilizações.

Parágrafo  únjco. As autorjdades  que  não tomarem  as  providências  cabi'veis  ou,  de  qualquer forma,  frustrarem  a  aplicação  da

presente  Lei,  responderão  pelo  ato,  na  forma  da  legjslação  municipal  e  Lei  de  lmprobidade  Administrativa  (Lei  n9 Ê422,  de  2  de

junho  de  1992).

i±) As   eventuais   despesas   decorrentes   da    presente    Lei    correrão   por   conta    das   dotações   orçamentárias    próprias,

suplementadas se necessário.

=` As  nomeações  ou  designações já  concretizadas  para  cargos  de  livre  nomeação,  que  se  enquadrem  no  artigo  29  desta  Lei,

deverão ser revogadas no prazo de 60 (sessenta)  dias a contar de sua publicação.



= Esta  Lei  entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREí,13  DE  NOVEMBRO  DE 2018.

LUCIMAR  PONCIAN0  LUIZ

Presidente

AUTOR  D0  PROJETO: VEREADOR  DR.  RODRIG0 SALOMON.

AUTORES  DA  EMENDA:  VEREADORES  ARILDO  BATISTA,  LUÍS  FLÁVIO  (FLAVINHO)  E  DR.  RODRIGO SALOMON.

Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diár.io Oficial.

Data de lnserção no Sistema  LeisMunjcipais: 30/10/2023



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  -SP
PALACIO DA LIBERDADE

PARECER DA COMISSÃ01-CCJ

Cód_  010010  05  .1C

Câmara Municipai
de Jacarei'

PLL N° 018/2025 -PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO

ASSUNTO:

Veda a nomeação ou contratação,  para determinados cargos e empregos públicos,
de  pessoa  condenada  pela  prática  de  crime  de  maus-tratos  contra  animais  e  dá
outras providências.

AUTORIA:

Paulinho  do  Esporte,  Marja  Amélja,  Jean  Araújo,   Netho  Alves,  Hernani  Barreto,
Siufarne  do  Cjdade   Salvador,   Marcelo   Dantas,   Juex  Almeida,   Daniel   Mariano,
Paulinho dos Condutores,  Valmir do Parque Meia  Lua,  Gabriel  Belém e Luís Flávio
(Flavinho)

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Permanente de CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

Vereador Voto Assinat,ura-~----`````

DANIEL MARIANO Eseguir ao pienário
/,,     '(•    ,;-::/         /•,`,.,/;,,/,,/;í,,/í

(Presidente) EArquivar :'      ,,;,;,,:íí:/       ;,,,

lvIARCELO DANTAS                                ,

•:    ,.p/ /í      \      Í\                    '         )J`,`

ES::::::P`enário
-/,\,t`,í-\___.,,,,'

(Relator)

VALMIR DO PARQUE MEIA LUA Éseguiraop,enário            '
\ t

(Membro) EArquivar

•F

Justificativa..

r-'i_-1

Câmara Municipal de Jacareí,  + i~  de  fevereiro de 2025.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a propositura deverá ser:

(`f ') Encaminhada ao plenário,                          (    ) Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)  3955-2200  -WWW.JACAREi.SP.LEG.BR



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  -SP
PALACIO DA LIBERDADE

CÓC!    010010  0`5      1C

PARECER DA COMISSÃ0 6-CDMADA
DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DOS DIREITOS DOS ANIM

Folha
k,.J

Câmara Municipã
de Jacarst
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PLL N° 018/2025 i PROJET0 DE LEI DO LEGISLATIVO

ASSUNTO:

Veda a nomeação ou contratação,  para determinados cargos e empregos públicos,
de  pessoa  condenada  pela  prática  de  crime  de  maus-tratos  contra  animais  e  dá
outras providências.

AUTORIA:

Paulinho  do  Esporte,  Maria  Amélia,  Jean  Araújo,   Netho  Alves,  Hernani  Barreto,
Siufarne   do  Cidade   Salvador,   Marcelo   Dantas,   Juex  Almeida,   Daniel   Mariano,
Paulinho dos Condutores,  Valmir do  Parque  Meia  Lua,  Gabriel  Belém e  Luís Flávio
(Flavinho)

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Permanente de DEFESA DO IVIEIO AMBIENTE

E   DOS   DIREITOS   DOS   ANIMAIS,   os   integrantes  do   colegiado  se   manifestam

conforme abaixo:

Vereador Voto Assinatura

SIUFARNE DO CIDADE SALVADOR EEseguir ao Pienán'o

(Presidente) EArquivar

MARCELO DANTAS Hseguiraoplenário

/--j/,,,Ç---Í,\•b`_+`/

`&-;,7
(Relator) EArquivar

JUEX ALIVIEIDA üeguir ao plenário
\

(Membro) EArquivar

Justificativa-.

Câmara Municipal de Jacareí, t`+'B:~de fevereiro de 2025.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a proposftura deverá ser:

(\/`) Encaminhada ao plenário.                         (    ) Arquivada.
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAR
PALÁCIO DA LIBERDADE

EMENDA N° oi

NMfflNNEN)

Ao  Projeto  de  Lei  do  Legislativo  -  PLL  n°   18/2025,   de  autoria
Vereadores Paulinho do Esporte, Maria Amélia, Jean Araújo,  Netho
Alves,   Hernani   Barreto,   Siufarne   do   Cidade   Salvador,   Marcelo
Dantas,  Juex Almeida,  Daniel  Mariano,  Paulinho  dos  Condutores,
Valmir do Parque Meia Lua, Gabriel Belém e Luís Flávio (Flavinho),
que "Veda a nomeação ou contratação,  para determinados cargos
e empregos públicos,  de pessoa condenada pela prática de crime
de maus-tratos contra animais e dá outras providências".

Art.  1°  A  ementa  do  projeto  em  epígrafe  passa  a  ter  a

seguinte redação:
"Veda a nomeação ou contratação, pela Administração

Pública Municipal Direta e lndireta, de pessoa condenada pela pràfica de crime de maus-

tratos contra animais e dá outras providências."

JUSTIFICATIVA

A  presente  emenda  tem  como  objetivo  aprimorar  a

redação da ementa do Projeto de Lei, garantindo maior clareza e objetividade quanto ao

seu alcance.

âmara Municipal de Jacareí, 6 de março de 2025.
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CÂMARA MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  -SP
PALACIO DA LIBERDADE

PARECER DA COMISSÃ01-CCJ

CÓcL  0100.10  05  .1C

EMENDA N° 01 :  PLL N° 018/2025 -PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO

ASSUNTO:

Veda a nomeação ou contratação,  para determinados cargos e empregos públicos,
de  pessoa  condenada  pela  prátjca  de  crime  de  maus-tratos  contra  animais  e  dá
outras providências.

AUTORIA:

Paulinho  do  Esporte,   Maria  Amélia,  Jean  Araújo,   Netho  Alves,  Hernani  Barreto,
Siufarne   do  Cidade   Salvador,   Marcelo   Dantas,   Juex  Almeida,   Daniel   Mariano,
Paulinho dos Condutores, Valmir do Parque Meia  Lua,  Gabriel  Belém e LuÍs Flávio
(Flavinho)

Nos termos regimentais, tendo a proposjtura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Permanente de CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

„
Vereador Voto

ú>,-- /.Assinatura.,,-'^'`,<'Jí-

DANIEL MARIANO Eíseguiraopienário

•v                                                                                            .'                                                        f l

(Presidente) EArquivar

MARCELO DANTAS(Relator)
eguir ao PlenárioEArquivar ft#P#n

VALMIR DO PARQUE MEIA LUA Effiuíraop[enárjo            í
/\ríz..-,.,

(Membro) EArquivar

Justificativa..

Câmara Municipal de Jacareí, 6 de março de 2025.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a proposftura deverá ser:

Encaminhada ao plenário.                         (    ) Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,  74  -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)  3955-2200  -WWW.JACAREl.SP.LEG.BR



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  -SP
PALACIO DA LIBERDADE

Cód.  01.00.10.05  .1C

PARECER DA COMISSÃ0 6-CDIVIADA
DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DOS DIREITOS DOS ANIIvl

Cãmara Municipal
de Jacard

EMENDA N° 01: PLL N° 018/2025 -PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO

ASSUNTO:

Veda a nomeação ou contratação,  para determinados cargos e empregos públicos,
de  pessoa  condenada  pela  prática  de  crime  de  maus-tratos  contra  animais  e  dá
outras providências.

AUTORIA:

Paulinho  do  Esporte,   Maria  Amélia,  Jean  Araújo,   Netho  Alves,  Hernani  Barreto,
Siufarne  do  Cidade   Salvador,   Marcelo   Dantas,   Juex  Almeida,   Daniel   Mariano,
Paulinho dos Condutores, Valmir do Parque Meia  Lua,  Gabriel  Belém e Luís Flávio
(Flavinho).

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Permanente de DEFESA DO MEIO AMBIENTE

E   DOS   DIREITOS  DOS  ANIMAIS,   os   integrantes  do  colegiado  se   manifestam

conforme abaixo:

Veneador Voto Assinatura

SIUFARNE DO CIDADE SALVADOR Eéeguiraopienário

(Presidente) EArquivar

MARCELO DANTAS

•Éeguiraop,enário

(Relator) EArquivar/

JUEX ALMEIDA ú/Seguiraoplenário         1 ?;,J'      '     ,,/',\---``----:`---`J'.-=^

(Membro) EArquivar

Justificativa..

Câmara Municipal de Jacareí, 6 de março de 2025.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a proposftura deverá ser:

¢) Encaminhada ao plenário.                        (    ) Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP  -CEP..12327-901   -TEL.:   (12)  3955-2200  -WWW.JACAREi.SP.LEG.BR



CÂIVIARA  IVIUNICIPAL  DE  JACAREÍ  i
rh%E,r-Fró`iPALÁCIO DA LIBERDADE

Cód.  03.00.02.02  .1C  .  P BOLETIM DE VOTAÇÃO NOMINAL
_Í5L`,Ç-.
õàmara  Municipai  i\

`-`   .  `de Jacar©i-----.---.
Discussão única do PLL n° 18/2025 i Proieto de Lei do Leaislativo
Autoria: Vereadores Paulinho do Esporte, Maria Amélia, Jean Araújo, Netho Alves, llemani
Barreto,  Siufame  do  Cidade  Salvador,  Marcelo  Dantas,  Juex Almeida,  Daniel  Mariano,
Paulinho  dos  Condutores,  Valmir  do  Parque   Meia   Lua,   Gabriel   Belém  e  Luís   Flávio

(Flavinho).
Assunto:  Veda  a  nomeação  ou  contratação,  para  deteminados  cargos  e  empregos

públicos, de pessoa condenada pela prática de crime de maus-tratos contra animais e dá
outras providências.

VEREADORES                                                                  Favorável     Contrário     Abstenção     Ausência

i.      GABRIELBELÉM *€
2.     HERNANI  BARRETO +\+
3.     JEANAFUÚJO `+
4.     JUEXALMEIDA

++
5.      LUÍS  FLÁVIO-FLAVINHO

`*#

6.     MARCELO DANTAS X
7.      MARIAAMÉLIA

+\J

8.     NETHOALVES \`
9.     PAULINHO DOS CONDUTORES

10.   SIUFARNE DO CIDADE SALVADOR -*,
11.   VALMIR DO PARQUE MEIA LUA *á,
12.   DANIEL MARIANO .éx-_

Para aDrovacão: maioria simples. Presidente vota apenas em caso de empate.

Cí.m^otié.   m.  |.íbuul8`"Li`        UFtiwrtf f i
'

Data da votação                         Totalização dos votos                                   Resultado

06/03/2025

Favoráveis Contrários

OVAbstençõesí---\1_`, AusênciasC=J-,,

/        / 7

PAULO LUÍS SANTOS
Presidente
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